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"é perfeitamente sabido que não se

pode confundir discricionaÍiedade com

arbitrariedade, mas é preciso
salientar que não existe ato
absolutamente discricionário:
primeiro, porque a di scricionar iedade

não é um atributo do ato e sim da

competência do agente que o pratica;
segundo, porque a di scricionar iedade
nunca é absoTuta.

Quando se diz gue um ato é

discricionário, na verdade o gue se

pretende dizer é que o aqente pode

praticá-lo ou não, compondo

especifica e conctetamente, dentro de

uma cetta maÍçíem, a vontade getaL e

abstrata da l-ei". (Àdilson Àbreu

Dallari )

srEu soLgÇôES E INTEGRTaÇõES EDucÀcIoNÀr s LTDA, pessoa

juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob

37.76L.603/0001-30, com endereÇo na Rua Emanuel Kant,
andar, sala 504 - Edificio H.A. Ofíicers Linha Verde,

Rua Emanuel Kant, 50, 5q andar, rala 504, Câpão Raso, Curhiba/PR, CEP 81.020670 - Fone: (41) 3031-1m7
e-rrrorr: comerciakll@stemeducacional,com.br
CNPJ: 31.761.603/Om1-30 - l.E: 90S16835-50
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Ilustríssimo (a) a Senhor (a) Prêgoeiro (a) ê digna conissão
Per ^anentê dê Licitação e Pregão designados para a condução do

Prêgâo Eletrônico n'O24/2O21,- Prefeitura Municipal de Crateús/CE



Raso, Curitiba/PR, CEP 8l .020-610, endêrêço efetrônicô
comercia f0L 0 sxemeducacionaL. com. br, por intermédio de seu

representante 1ega1 (nos termos de seus atos constitutivos), vem

mui respeitosamente perante essa autoridade administrativa, com

fulcro no artigo 5o, inciso XXXIV, al-ínea "a", da ConstituiÇão
da Repúb1ica c/c ari.iqo 41, SS 7" e 2" (primeira parte), da Lei
no 8 -666/7993 c/c artigo 24, caput, do Decreto Eederal, n"

10.024/20]-9 ( supLetivamente ) c/c Srüitêo 20.1. do instrumento
convocatório do Prêgão Eletrônico n" 024/2027, a fim de

apresentar

TWUGNACÃO AO EDITÀT DE LICITAÇÃO

demonstrando os motivos de seu inconformismo pelas razões a

seguir articuladas.

1 . DÀ TEIIIPESTIVIDÀDE

lncialmente, de bom alvitre comprovar a

tempestividade da presente impugnação, mormente diante do

contido no artigo 41, §S l' e 2" (primeira parte) r ê rlo artigo
110, parágrafo único, ambos da Lei n" 8.666/1993 c/c artigo 9"

da Lei n" 10.520/2002 c/c ar.Liqo 24, caPut, do Decreto Federal

n" I0.024/2019 ( supl-etivamente ) c/c SubitêD 20.1 do instrumento

convocatório do Pregão El-etrônico n' 024/202L.

"Àssim, observa-se que tanto a 7ei q)anto os decretos

definen que a impugnaÇão pode ser intentada até dois dias úteis
antes da ÍealizaÇão da Ticitação. Da interpretação das referidas
normas, que utiTizam a expressão 'até', pode-se concTuir que o
segundo dia úti7 anterior ao ceÍtame também deverá estar

Rua Emanuel Kant,60, 5e andar, sala 5O4, câpão Raso, cuÍhiba/PR, CEP 81-020{70 - Fone: (41} 3031-1m7
e-rrqrr: comercialol@stemeducacional.com.br
cNPJ: 31.761.603/0m1-30 - l.E: 90516835-50
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incTuido no prazo (o seja, a inpugnação poderá seÍ aPresentada

inc-lusirze no segundo dia útif que antecede a disputa)".r

7/2007 -
pode ser
contagem

"?a.I entendimento é corroborado pelo Acórdão TCU

Plenário e peTo Acórdão TCu n. 539/2007 - Pl'enário,

adotado como paradigrna de método a ser util'izado
do prazo do caso que ora se anafisa",2

de ênriqueci.Dento, de lêítura d€ uE disPositivo sob
extrair-se da noma Proceaaual eleitoraf, trabalhista

que

na

Destarte, têndo em vista que a sessão de julgamento

do certame está prevista para ocorrer às O9:30 (horário locaf)

do dia 09 dê dezenbro dê 2O2L (quinta-feira), reputa-se

tempestiva a impugnação apresentada até o as 23:59:59 (horário

locaf) do dia 06 de dezenbro dê 2O2t (segunda-feira), em razâo

do disposto no parágrafo único do artigo 110 da Lêi no

8.666/1993 e da aplicaç ão subsidiária e supletiva3 do artigo 213,

caput, c/c artigo 15, ambos do CPCa e do previsto no Subiteo 2O'1

do ato convocatório, tendo em vista se tratar da contagem de

prazo em dias, e não na forma do § 4" do artigo 132 do Código

CiviI Brasileiro - CCB5.

r TCU. Plenário. TC 019.797/2olL-'7. ACóRDÃO n" 216-7/2077- Relator: Min'
Raimundo Carreito.

2 rdem.I 'rTrata-se,

Unânime. Cópia em aPenso.

como suqere a expressão 'subsidiária', dê uma poasibilidade
uE outto vj'é6, dê

ou a&inigtrativa rrE

sêntido diferentê, ilurEinado pelos pEincipios fundaEentais do procêBso civiL.

ÀIvim; CONCEIÇÀo. Marla Lúcla Linsi RIBEIRO, Í.eonardo
Àrruda

Silva e
omissão" (9.n. ) . (WÀMBIER, TeresaA aplicaÇão supfetiva é que suPõe

MELLO, Rogerio Licastro Torres de
Procêsro Civil: artigo Por artigo
p. 45)n"Àrt. 15. Na luBência dG
trabalhistâa ou adEiDisttativo!,

Prí.Dêiros c@êntários
(livro eIêtrônico), São

Eerres da
ao novo
Paulo:

código dê
RT, 2 015 .

norEa6 que regulen Proce6sos
as disposiÇões dêste código

eleitorais,
thes sêrão

âplicâdls suplGtiva ê aubsidiaria.Eêntê.
(...)
Àrt- 213. À prática êletrônica de ato rocêssuaf l,odê ocorrcr em qualquerp

horário até as 24 (vintê e quatro) horas do ú1timo dia do prazo". (9. n. )
t 'Àrt. 732. salvo disposiÇão lega1 ou convencional em contrário,

computan-se os prazos, excluido o dia do começo, e incluido o do vencimento'

Rua Emanuel l6nt, 60, 5-o andaÍ, sala 5ít4, CâÉo Raso, CuÍlübalPR,GP a,.om470 - Fone: (41) :Xr31-10o7

e-moih comercialOl(ôstemed ucâcionel.com.br
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2 . DOS DOCI'MEÀITOS QI'E INSTRI'E.4 À IMPUGNÀÇÃO

À presente impugnação encontra-se instruida
documentos: a) cópia do ato constitutivo da

com os

êmpresâseguintes
impugnante

3. DO TTEM IMPUGNÀDO

Trata-se de Pregão Eletrônico n" 024/2021, do ti'po

menor preÇo por lote, tendo Por objeto o " AQUTSIÇÁ') DE MATERIAL

DrDÁTrco E rÉ,cNrco PARA PR2FESS2RES E ALUN)S Do 2", 5" E 9" ANo

DA REDE MTJNICIPAL DE ENSINO, JTINTO A SECRETARÍA DA EDUCAÇÃO DO

MÜNICÍPIO DE CRATEÚí.'.

A partir da análise do instrumento convocatório do

Pregão E1etrônico n" 024/2021-, mormente de seu Ànexo I,
percebeu-se especificaçôes que têm o condão obstar a seleção da

proposta mais vantajosa e frustrar o caráter competitivo do

torneio ficitacional, em desconformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moraLidade, da

igualdade, da vantajosidade, da economicidade, da publicidade e

da probidade, exigência do artigo 3'7, inciso xXI, da

Constituição da República, do artigo 3", inciso II, e do artigo
9", ambos da Lei n" L0.52O/2002, do artigo 3", caput, da Lei no

e.666/1993 e do artigo 2", S 2" (primeira Partê), do Decreto

Federal n" LO.O24/2019 (suPletivamente) .

(...)
S 4". Os prazos fixados por hola contar-se-ão de mj'nuto a minuto".

Rua Emanuel Kant, 60, 5q andar, sala 504, Capão Raso, Curitiba/PR, CEP 81.020-670 - Fone: (41) 3031-1(x)7

e-moir: comercia 101@stemedu com.br
CNPJ: 31.751.603/O001-30 - l.E: 90516835-50
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Às descrições dos Itens especificados no lote único

do Termo de Referência (Ànexo I) do Edital do Pregão Eletrônico
n" 024/2027 fazem menção a obras específicas, conforme

exemptificamos abaixo por intermédio do Lote único:

Rua Emanuel Kant, 50, 5e andar, sala 504, CaPão Raso, Curitiba/PR, CEP 81.020670 - Fone: (41) 3031-1007

e-moir: comeícialol@stemêducacionel.com.br
cNPJ: 31.761.6o3/0m1-30 - l.E: 90516835'50
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No entanto, Preferências subjetivas fundadas

critérios opinativos, Por Pura e simples preferência
determinada obra, não é devida na aquisição ora discutida-

Rua Emanuel l(ant, 60, 5e andar, sala 504, Cápão Raso, Curitiba/PR, CEP 81.020{70 - Fone: (41} 3031-1007

e-msr7: comercial0l@ste ucacional.com.br
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Cumpre ressaltar que o material
AdminisEraÇão é o mesmo comercia.l-i zado pelo

EdJovem, senão vejamos:

in f ormado

grupo editoriaf

E

Inserir no Termo de Referência materiais especifi-cos

comercializados por aPenas uma empresa acaba por direcionar
claramente o edital para çÍue o certame seja vencido pela empresa

que comercializa essas coleções, não dando espaço para eventuais

empresas l-icitantes que poderiam oferecer materiais similares,
com qualidade incLusive superior e com custo beneficio superior
ao material solicitado, de forma direcionada.

Rua Emanuel l(ant, 60, 5s andar, sala 5(,4, Capão Raso, curitiba/PR, cEP 81.020-670 - Fonei (41) 3031-1007

e-moir: comêrcialOl@stemeducacional.com'br
CNpl: 31.761.603/Om1'30 - l.E: 90516835-50
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PNCG
4 I ''1.

sobre a diferenÇa entre a

marca e a menÇão à marca de referência,
TCU no Àcórdão 2.829/15 - Pl-enário:

vedaÇão

assim se

à indicação de

manifestou o E

.A DIFERENÇÀ BÁSICA ENTRE OS DOIS INSTITUTOS É QUE O

PRIMEIRO (EXCEPCIONÀDO PELO ÀRT. .1", S 5", DÀ LEI

s.666/Lgg3l, ADMTTE À REALr ZÀÇÃO DE LrCrTÀÇÃO DE

OBJETO SEM SIMILÀR]DADE NOS CÀSOS EM OUE FOR

TECNICÀMENTE JTISTIEICÁVEL, ÀO PÀSSO OUE O SEGUITDo É

EMPREGÀDO MER]àI{ENTE COMO FORIIÀ DE MELITOR IDEÀTTIFTCÀR

O OBJETO DÀ LICITAÇÃO

OBJETO SII'TIIÀR À UANCA DE REFEBÊNCIÀ IIíENCIONÀDÀ".

o órgão ficitantê apresentou a sêguinte justificativa
para indicação das obras acima descritas:

Al DA EtOqJ{A DAETilA
521, Cqúnrr Ír.m f.ttiD ,.d.9ôgaG6 .b cdt!üi$.Ê
ÍE9on ira. ô SGHa lú,ri$.l (b EâE fao. . Fefúa. .h r!.ç6 r 13
cdtd. d.r'da s Gf,rr9üÚíÉ m .lfr c a ffia arcú*E pab {lF
tr írí51. unl íB S, a ílrra aaEE t{'oa tao a tinEf, q{ü bãr dtlni
fdo. lro3 cÍü,ba aalr!-circ a ü&. FÍoa ÍtardLv.ia

Ocorre ç&1e, data maxima venia, a indígitada
justificativa não se prêsta a demonstrar tecnicamente, na

esteira do S 5" do artigo 7" da Lei n" n8.666/L993, por qual

motívos as obras da Co.l-eção Inova BrasiI da Editora EdJovem,

indicadas no l-ote único do Termo de Referênci-a do Edital do

Pregão E.l-etrônico n" 024/2021 são as únicas que poderiam

satisfazer as necessidades dessa Municipalidade. Incl-usive, em

situação semelhante, já se manifestou a d- 1" Procuradoria do

Ministério PúblÍco contas atuante junto ao C. Tribunal de Contas

do Estado cêará - TCE:

Rua Emanuel Kant, 50, 5e ander, selâ 504, Capão Raso, Curitiba/PR, CEP 81.020{70 - Fonê: (41) 3031-1007

"-moir: 
comercialOl@stemeducacional.com.bÍ

cNPJ: 31.761.603/0001-30 - l.E: 90516835-50
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"Contudo, os Parecerês anexados pelo gesto!, apes

de justificaren çÍue os 1ívros indicados seriam

têcnica.Dênte quelif icados, não demonstram que acÍuelas

seria.m as únieas obras capazes de atender ao

interesse público, tendo em vista não evidenciar a

existência de corparações realizadâs entrê os livros
êscôlhidôs ê outros sirnilares gue poderian satisfazêr
às neceesidades do l,tunicí 10.

Pelo exposto, considerando a existência do fato novo

acima mencionado, opina-se pêla neceesidade de

audiência do gêator responaável, Pâra que 3ê

mânifêstê a rêsPêito da não coqrrovâção dê

juatificatiwa adequada quanto à escolha dê obras

êapêêíficâs, cn desacotdo con o art. 7", S 5', da Lei
n" 8.666/93.
(...)
Dessa forma, este MPC observa a existência da fumaça

do bom direito, em virtude de restarem evidentes os

indicios de j- rregularidades no Pregão Eletrônico n"

002/2020, consubstanciadas : 1) na não comprovação de

justificativa adeguada quanto à escolha das obras

Iicítadas, o que infringe à Lei de Licitações, tendo

em vista a indicaÇão de objeto com especificações
exclusivas".6 (sem grifos no oriqinal)

A títu1o de esclarecimentos : por que a cofeÇão INOVA

BRÂSIL, é a única capaz de atender os interesses do Municipio,
uma vez quê não houve seu cotejo com os demais materiais
similares comercializados por empresas do ramo (?)

6 tCSlCB. RepresentaÇáo n" 06628/2020-2. Relator: Fernando Àntonio Costa
Lima Uchôa Júnior. Parecer MPc/cE no 04685/2O2o.

Rua Emanuel fant, 60, 5e andaÍ, sala í!1, Câpão Raso, curitiba/PR, CEP 81.020{70 - Fone: (41) 3o31-1m7
ê-rroir: comeÍcial01@stemeducacional.com.br
CNPI: 31.751.603/Om1-30 - l.E: 90516835-50
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No presente caso não há qualquer justificativa
técnicÁ apta a corroborar a imprescindivel necessj-dade da

aquisição do objeto do Pregão El,etrônico n" 024/2021 Bem como

que o objeto licitacional indicado seja sem similaridade. Àssim,

se a lntenção do(a) i. Pregoeiro(a) e da d. Comissão Permanente

de Licitação é usar as obras indicadas para melhor identificar o

objeto da llcitação, 1nperr.oso quê esta intênção es tei a
e:qrlicita, esc]arecendo de forma indubitávê1 que o objeto deve

ser similar ou equivalente ao que consta no ÀNEXO I.

o princípio da livre concorrência esculpido no inciso
IV do artigo 170 da Constituição Repúb1ica determina que assim,

como a 1ei reprime o abuso do Poder econômico que vise à

denominação dos mercados e a eliminação da concorrência, a fei e

os demais atos normativos não podem limitar a competitividade na

licitação.

O inciso I do S 1'do artigo 3" da Lei no 8.666/1993

ressalta ser vedado aos agentes públicos admitir, prever,

incluir ou tolerar, nos atos de convocaçáo, cláusufas ou

condiçôes que comPrometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inclusive.

c1ara, não

O edital
deixando

deve descrever o

qualque! narqêm

objeto de forma sucinta e

a dúvidas nên se adnite
complelnêntação posterior
prêscreve a Súmu1a 177 do

este é o entendimento do TCU, conforme

TCU :

* SÚMULÀ

OBJETO

TCU 177:

LICITADO

A DEFINIÇÀO PRECISÀ E SUFICIENTE

CONSTTTUI REGRÀ ]NDI SPENSÁVEL

DO

DÀ

Rua Emanuel Kant, 60, 5e andaÍ, sala 504, capão Raso, Curitiba/PR, cEP 81.020-670 - Fonê: (41) 3031-1007
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COMPETIÇÃO, ATÉ MESMO COMO PRESSUPOSTO DO POSTUI,ÀDO

DE IGUALDADE ENTRE OS LICITÀNTES, DO QUÀL É

SUBSIDIÁRIO O PRINCÍPIO DÀ PUBLICIDÀDE, OUE ENVOLVE O

CONHECIMENTO, PELOS CONCORRENTES POTENCIAIS DÀS

COND]ÇÔES BÁSICÀS DÀ LICITÀÇÃO, CONSTITUINDO, NÀ

HIPÓTESE PARTI CULÀR DÀ LICITÀÇÃO PÀRA COMPRÀ, À

QUANTIDÀDE DEMANDÀDA UMÀ DÀS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMÀS E

ESSENC]ÀIS À DEFINIÇÃO DO OBJETO DO PREGÃO".

Ànte os argumentos expostos, entende a Impugnante que

as especificações do ANEXO I se apresentam em desconformidade

com preceitos legais, assim exigem reparaÇão.

4. DO DIREITO

Caso

irão di fi cuftar
l]-citatório, que

rnelhor proposta,
iJ.egalidade das

as previsões invocadas sejam mantidas

e até mesmo inviabilizar o objetivo
é assequrar a ampla participacão e a

no Edital,
do torneio
escolha da

fato este que por si só permite entender pela

exigências irregulares.

o

tem amparo na

entendimento pela
Lei de LicitaçÕes,

incompatibil idade da exigência
senão vej amos:

"Art. 3" . À licitação dêatina-se a garantir a

observância do princípio constitucional dâ isononia,
a seleção da proposta mais vantajosa para a

adrainistração e a pronoção do desenvolvimento
nacionâl sustêntávêI e será processada e julgada em

êêtrita conformidade com os princípios básicos da

J-ega1idade, da irpessoalidade, da noralidade, da

Rua Emanuel xant, 60, 5e andar, sala 504, Capão Raso, Curitiba/PR, CEP 81.020-670 - Fone: (41) 3031-1007
e-noil: ç911919!s@!1Q5ç49!gssg!943!.ggm.br
cNPl: 31.761.603/Om1-30 - l.E: 90516835-50
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!.t"6

igualdade, da

adninistrativa,
convocatório, do

são correl-atos".

publicidade, de probidade
da vinculação ao instruGnto

julgamento objetivo e dos que lhes

O S f' deste artigo aj-nda preconlza ser vedado aos

agentes públicos:

*I - aduitir, prêwêr, incluir ou tolêrar, nos atos de

convocação, cIáueulas ou condiçôes quê coq)aonêteo,
rêstrinjan ou fru8trêD o sêu carátêr coqrêtitivo,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e

estabeleçam preferências ou distinÇôes em razào da

naturalidade, da sede ou domicílio dos Iicitantes ou

de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o especifico objeto do contrato,
ressalvado o disposto nos SS 5" a 12 deste artigo e

no art. da Lei no 8.248, de 23 de outubro de

L991" . (grifo nosso)

Diante dos vícios apresentados no presênte ato
convocatório, o i. Pregoeiro e a digna Comissão Permanente de

Licitação têrão quê apri-oorar a redação do edital, no que diz
rêspêito, espeeificarcnte, à descriçâo do objeto licitado, a

título até mesmo de evitar eventuais dúvidas quanto à êxata
dimensão do interesse púb1ico que se pretende ver satisfeito.

Isto posto, pl"eiteia-se seja acolhida a presente
RepresentaÇão para o fim de retificar o Edital e promover a

Rua Emanuel lGnt, 60, 5e andar, sala 504, Capão Reso, Curitiba/PR, CEP 81.020{70 - Fone: (41) 3031-10O7
e-marr: comercial0l@stemeducâcional.com.br
CNPJ: 31.761.603/00O1-30 - l.E: 90516835-50
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exigênciaa arbitráliesêpromovêrarêpara dos vícios
apontados .

Cumpre rêssaltar gue a Lei n" 10.520/2002

modalidade Pregão apenas para bens e serviços comuns,

aqueles que podem ser objetivamente definidos no edital:

preve a

que são

No presente caso, o objeto a ser contratado não está

objetivamente definido no edital, há especificaÇões exatas

descrevendo Iivros detentinadoa. Se a intenÇâo do lrÍunicípio é

usar tais obras apênaa como refêrência ainda é razoável .

Contudo, se obj etivo
T, o edital está
seguintes:

é contratar as obras que constam do ANEXO

ifegalidade, pelos motivosmacul-ado pela

DE DUÀS: Se após análise
de critérios definidos no êdj.ta1, a

de técnica
Prefeitura

e preÇo,

entende r
diante
que as

Rua Emanuel lGnt, 5{t, 5e andar, sala 504, capão Raso, Curitiba/PR, cEP 81.020{70 - Foner (41} 3031-1007

"-mair: 
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cNPJ: 31.761.603/0001-30 - l.E: 90516835-50
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*ÀRT. 1" PABÀ ÀQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS,

PODEBÁ SER ÀDOTADÀ À LICITÀÇÁO NA MODALIDÀDE DE

PREGÃO, QUE SERÁ REGIDÀ POR ESTÀ LEI. PARÁGRÀFO

úwrco- CoNSTDERÀM-SE BENS E sERVrÇos coMUNS, PARA os

FINS E EEEITOS DESTE ÀRTIGO, ÀOUELES CUJOS PÀDRÕES DE

DESEMPENHO E OUALIDADE POSSAI4 SER OBJETIVÀ}4ENTE

DEEIN]DOS PELO EDITÀL, POR MEIO DE ESPECIFICÀÇÕES

USUAIS NO MERCÀDO" .

DE tLÀ: Se apenas as obras citadas no ÀNEXO I
atendessem o interesse do Municipio, a contrataÇão dar-se-ia por

inexigibi l idade, o que não é o caso, sendo que são diversos

autores e editores que escrevem para a educação.



lo

obras citadas no ÀNExo I são as mais aproprladas para atender
suas necessidades, deixa de ser bem comum. Àssim, a modalidade

dê licitação não poderá ger o prêgão, Ees si-n concorrência por
Técnica e Preço.

Dessarte, a presente ImpugnaÇão está a demonstrar de

modo consistente as irregularidades que estão a macu]ar o Edital
do Pregão Eletrônico no 024/2021 .

5. DÀ NT'IIDÀDE DO INSTRI'MENTO CONVOCÀTORIO

A ConstituiÇão da República (cf . inc. XXI do art. 37)

e a própria Lei de LicitaÇão preveem, por excelêncla, que deve

prevalecer a igualdade entrê os licitantes, sendo que aomentê é
possívêI êstâ.bêlecêr rêstrições ou vedações no que concêrne e
algun aspecto quê sêja pertinênte ao objeto do conttato.

O Princípio de Coq)etitiwidade proibe a existência de

cláusulas que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo da IicitaÇão ou que estabefeÇam preferências ou

distinÇóes em razão de qualquer circunstância impertinente ou

irrelevante ao objeto contratado (art. 3', S 1", inciso I) :

"Art. 3" (. . . )

S 1". É vedado aos agentês púbJ,icos:

I - âánti tir, prêver, incluir ou tolerar, noa etoa dê

convocação, cláusulas ou condições quê compromêtaÍr e

estabeleçam preferências, ou, de qualquer outla
circunstância irq)êrtinente ou irrelevante para o

específico objeto do contrato" .

Rua Emanuel Kant, 60, 5e andar, sala 504, Capão Raso, Curitiba/P& CEP 81.020-670 - Fone: (41) 3031-1007
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Os requisitos exigídos dos

justificados pê1a área técnica, a fim
pr:oponentes devem ser

tal- expediente, uma vez que as condições

restringir competitividade da licitação.

garantir a Iisura de

a serem exigidas podem

Dessa forma, se no processo administrativo inexistir
a devida justificativa da razeo para determinada exigência, ta1

edital deverá ser apresentado ao Tribunal de Contas competente,

conforme abai-xo Acórdão 1580/2005 do TCU:

de

"observe o § 1" , inciso I, do art. da Lei
justificar a

que pos satn

8.666/1993, de forna a adequadamente

inc).usão de c1áusul-as editalicias
restringir o universo de ficitantes".
Sobre o tema, o abalizado escólio de Marça1 JUSTEN

FILHO:

constitucionais e Tegais. Não poderá conter proibiÇão

ou exigências que efiminem o exercicio do direito de

Licitar, importem distinÇões indevidas ou acarretem

preferências arbitrárias ( . . . ) . " .

(C@ntárioa â .&ê.i de Licítaçiro e ConxÍatoe

AhiniaxÊexiwos, 5. s6., p. 380).

Do mesmo modo, leciona Cefso Àntônio Bandeira de MELO

em sua obra Curao dê Dirêito Àdniniatrativo, 6. ed., p, 296r

"(...) O princípio da igttaldade iry7ica o devez não

a1»enas de trataz isonomicarente todos os que afluiÍú
ao certare, E,as também o de ensejar oportunidade de

Rua Emanuel Nant, 50, 5r andar, sala 504, Capão Raso, curitiba/PR, cEP 81-020-670 - Fone: Í41) 3031-1007
ê-r?rair: comêrcial0l@stllnedllaciolal,lam.br
CNPJ: 31.761.603/0001-30 - l.E: 90516835-50
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disputá-7o a quaisquer intezessadoa que, desejando

dele participar, podem oferecer es indispensáveis
condições de garantia. É o que prevê o já referido
art. 37, fKI , do texto constitucionaT. AJiás, o § I'
do eÊt. 3' da Lei 8.666 proíb que o ato convocatózio
do cert;nê adoaita, pzeweja, inclua ou XoLere

cláusulas ou condições capazes de ftusttaÍ ou

Êestringir o ca!átêr coaE)etitivo do processo

licitatório e weda o estebelecifrento de preferências
em Íazão da natúÍaLidade, sede ou donicifio dos

.Ticitantes, bem como de empresas brasileiras ou

estranqeiras ou de quaTquer outÊa citcunstância
iryettinente ou irrelevante paÍa o objeto do

contÊato. (grifo nosso)

Portanto, vê-se gue a vedação imposta pela carta
Iicitatória em apreÇo se contrapõe veementemente à IegisfaÇão

constitucional e infraconstitucional, pois impede a participaÇão

de empresas çJue, como a ora Representante, possuem condições
para participar do processo licitatório, entretanto não podem

cumprir com ex j.gências indevidas,

Tanto é patente a veracidade do exposto até o

presente momento, que o Judiciário se posiciona contra toda e

gualquer restriÇáo arbitrária imposta pela Àdministração em

processos l-icitatórios, conforme é posslvel se inferir,
analisando os julgados existentes quanto à matéria.

Acerca das restrições inconstitucionais, confirmam-se
julqrados transcritos na RTJ L03/933; L72/993, ].15/5'16;

Rua Emanuel Kant, 50, 5e andar, sala 504, capão Raso, curitiba/PR, cEP 81.020-670 - Fone: (41) 3031-1m7
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L20/2L; Lex

entre outros
s'tE 91 /239; 91 /91 ; rex STJ/TRF 5/342; RT 666/80,

tantos.

O gue se pode extrair disso tudo é que o Edital na

forrna como sê êncontra acaba por inviabilizar o certame, já que

o artigo 40, inciso VII, e o artigo 44, S 1", ambos da Lei das

LicitaÇôes, assim estabelecem:

"Art. 40. o editaf conterá no preântbu)o o número de

ordem em série anual, o nome da tepartiÇão
interessada e de seu setor' a modal-idade, o regine

de execução e o tipo da licitação, a menÇão de que

será regida por esta Lei, o focal', dia e hora para

recebimento da documentdÇão e Proposta, bem como

para inicio da abertura dos enveTopes, e indicará,
obrigatoriamente, o seguinte :
(...)
VIÍ - critério para julqarento, com dísposições
cj,eÊea e pazârexros objetivos;
(...)
Art. 44. No julgamento das pÍoPostas, a Comissão

fevará em consideraÇão os critérios objetivos
definidos no edital ou convite, os guai.s não devem

contrariat as normas e princíp)os esÊa.be-lecidos por

esta Lei.
§ 1". É vedada a uxilização de qaelquer elerenxo,
critério ou fatoÊ eigiloso, sêcreto, st bietivo ou

reservado que! p,osaa ainú que indiretamnte êlidir
o princípio & igualdade e'ltre o§ TicjXa,lxes.
(grifo nossô)

Rua Emanuel Kant, 60, 5e andar, sala 504, capão Raso, curitiba/PR, CEP 81'020-670 - Fone: (41) 3031-1007
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Diante do exposto, é inerente a concl-usão de que

Edital se encontra eivado de evidentes irregularidades,
medida em que não assegura a igualdade de condiçôes a todos

concorrentes.

o

na

OS

Face ao exposto, em respeito aos princípios da

isonomia e economicidade, bem como à legislação complementar

referenciada,,respeitosamenterorecebimentoapresênte
impugnação, bem como seja-Ihe atribuído efeito suspensivo

(artigo 24, S 2", do Decreto Eederal n" L0 .024/2019

supletivamente ) , e, ao final, o acolhimento para rever os atos

desse Órgão, como possibilita a 1ei, para que:

Re f erênci-a

de forma

êsc].arêcer

Retifique o texto do l-ote únj,co do Termo de

(Ànexo I) do Edita.l- do Pregão Efetrônico n" 024/202L,

a excluir a indicaÇão de obras específicas ou

de fozoa incontestê 3ê tratân de obras literárias dê

referência .

Termo em que,

Pede deferimento.

De Curitiba/PR p/ Crateús/cE, 06 de dezembro de 2O2l .

PAULO ROBERTO Assinado de Íoíma disital por PAULo
ROBERTO COE LH O:5 5 477 585900

COELHO:5547 7 585900 Dados: 202r.1 2.06 I 5:21 :5r {3'oo'

srErí soLuÇôEs E TNTEGR tÇõSS eOsCÀCrONÀrS LTDÀ

CI{PJ: 31.761. 603/0001-30

PÀUÍO ROBERTO COELEO

Rua Emanuel Kant, 60, 5e andar, sala 504, Capão Raso, Curitiba/PR, CEP 81.020-670 - Fone: (41) 3031-1007
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cNPl: 31.751.603/0001-30 - l.E: 90516835-50

6. DO PEDIDO E DOS REQI'ERIMENÍOS FI}IÀIS

Página 20 de 20



Página í de í0

5! ALTERAçÃO CONTBATUAL E CONSOLIDAÇÃO DE COiTTRATO SOCIAL
STEM SOLUÇOES E INTEGRAçOES EDUCACIONAIS LTDA

CNPJ - 31.761.603/0001-30 - NIRE 41208909901

1. PAULO ROBERTO COELHO, brasileiro, maior. casado sob o Regime de Comunhão

Parcial de Bens, nascido em 26110/1968, natural de Curitiba estado do Paraná.

empresário, inscrito no CPF sob n" 554.775.859-00, e portador da cédula de identidade

n" 4538984/SESP-PR, constante na CNH sob n" 02893921208 - Detran - SP,

emitida em 29l}9l2Dl8 com validade em 2810912O23, residente e domiciliado à Rua

hofessor Djalma Bento, n'206 - Bairro - Jardim Luanda - na cidade de São Paulo -

SP, CEP: M678-02O; único sócio componentes da Sociedade empresária limitada

denominada STEM SOLUÇÕES r NTBCRÀÇÕES EDUCACIONAIS LTDA,
estabelecida na Rua Emanuel Kant, no 60 - Sala 504 - 5" andar - Bairro - Capão Raso

- na cidade de Curitiba estado do Paraná - CEP: 81.020-670; inscrita no CNPJ sob n"

31.7ó1.60310001-30 registrada na Junta Comercial do Paraná - JUCEPAR sob n"

41208909901 por despacho em l5l10l20l8, e último arquivamento sob n" 20201820978

em 29tO412O20, resolvem de pleno e comum acordo, os sócios acima qualificados.

alterar as disposições contratuais vigentes, conforme a seguir exposto:

CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO SOCIAL

O objeto social que é de :

a) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo CNAE 8211-3100

b) Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo CNAE 8219-

999;
c) Atividades de apoio a educação e serviços de avaliação educacional CNAE 8550-3/02;

d) Atividades de serviços pessoais CNAE 9609-2/99;

e) Serviços de educação protissional de nível tecnológico CNAE 8542-U0O;

f) Serviços de educação profrssional de nível técnico CNAE 85414100:.

g) Edição de livros, didáticos, infanús, dicionários, adas, enciclopédias, na forma impressa"

Aquisição de direitos autorais para a edição e disseminação de livros, Gesüio de direitos

autorais de obras litenárias CNAE 5811-5/001

h) Comércio varejista de liwos, inclusive did.áticos, inclusive impoÍação e expoÍação. CNAE

476r{,l0t:.
i) Comércio varejista de outros produtos CNAE 4789-0/99;

j) Comércio varejista de brinquedos e aÍtigos recreativos CNAE 4763-6l0li

k) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na

intemet CNAE 63 I I -9l0O;

l) Provedores de acesso à redes de comunicações CNAE 6190-6/01:

m) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customiáveis CNAE 6202-

3/ü);
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5! ALTERAÇÃO CONTEATUAL E CONSqL|DAÇÃO Oe COrrnlTO SOCIAL
STEM SOLUçOES E TNTEGRAÇOES EDUCACIONAIS LTDA

CNPJ - 31 .761 .603/000í €0 - N|RE 41 208909901

n) Desenvolvimento de progrÀmas de computadoÍ sob encomenda CNAE 6201-5/01 ;

o) Serviço de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas CNAE 8230-0/01;

p) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, curso de aprendizagem e

Eeinamento gerencial, presencial e a distância e curso de aprendizagem e treinamento.

gerencial com acesso a intemet CNAE 8599-6lM;
q) Comércio atacadista de instÍumentos e materiais para uso médico, clúrgico, hospitalar e de

laboratórios CNAE 4645- I /0 I
r) Comércio atacadistâ de roupas e acessórios pírÍa uso profissional e segurança do trabalho

CNAE4ó/'2-7tO2.

Passa a partir desta âlteraçâo para:

a) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo CNAE 821 I -3100

b) heparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo CNAE E2l9-

999i
c) Atividades de apoio a educação e serviços de avaliação educacional CNAE 855G3/02:

d) Atividades de serviços pessoais CNAE 9ffi9-U99;
e) Serviços de educação profissional de nível tecnológico CNAE 8542-200;

f) Serviços de educação profissional de nível técnico CNAE 8541-4/00;

g) Edição de livros, didiáticos, infantis, dicioniários, atl.Ls, enciclopédia-s, na forma impressa,

Aquisição de direitos autorais para a edição e disseminação de liwos, Gestzio de direitos

autorais de obras literárias CNAE 5811-5/ffi;
h) Comércio varejista de liwos, inclusive didáticos, inclusive importação e exportação. CNAE

476t-OlOlt
i) Comércio varejista de outros produtos CNAE 4789-0/99;
j) Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos CNAE 4763-6101 ;

k) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na

intemet CNAE 631 1 -9 lOOi

l) Provedores de acesso à redes de comunicações CNAE 6190-6/01:

m) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customiáveis CNAE 6202-

3/00;
n) Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda CNAE ó201-5l01 ;

o) Serviço de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas CNAE 8230-0/01 ;

p) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, curso de aprendizagem e

treinamento gerencial, presencial e a disáncia e curso de aprendizagem e treinamento,

gerencial com acesso a internet CNAE 8599-6lM;
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5E ALTERAÇÃO CONTRATUÂL E CONSOLIDÂÇÃO DE CONTRATO SOCTAL
STEM SOLUçOES E TNTEGRAçOES EDUCACTONATS LTDA

CNPJ - 3í.761.603/000í -30 - N|RE 4í 20890990í

q) Comércio atacadista de instrumentos e materiais paÍa uso médico, cirurgico, hospitalar e de
laboratórios CNAE 4&5-ll01

r) Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e segurança do trabalho

cNAE4642-71O2.
s) Atividades de interrnediação e agenciamento de serviços e negócios, exceto imobiliiírios

CNAE 7490-ll04.

CLÁUSULA SEGUNDA _ CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

Pelo presente instÍumento, resolve, consolidar o Contrato Social, enr cumprimento ao

comando legal emanado do novo código civil, l,ei f 1O.4O612002, conferindo assim nova redação

a-s cláusulas contratuais, passando o contÍato social consolidado a vigorar com a seguinte redaçào:

STEM SOLUÇÕES E INTEGRAÇÕES EDUCACIONAIS LTDA
NIRE:4 I 208909901

CNPJ: 31.761.603/(n0l-30
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

l. PAULO ROBERTO COELHO, brasileiro, maior, casado sob o Regime de Comunhào

Parcial de Bens. nascido em 26llo11968, natural de Curitiba estado do Paraná. empresário.

inscrito no CPF sob n" 554.775.859-0O, e poÍadoÍ dâ cédula de identidade n" 453898,1/SESP-

PR, constante na CNH sob n'02893921208 - Detran - SP, emitida em 29109/2018 com

validade em 281O912O23, residente e domiciliado à Rua Professor Djalma Bento, n" 206 -
Bairro - Jardim Luândâ - na cidade de São Paulo - SP, CEP: O4678-O2O: único sócio

componente da Sociedade empresária limitadâ denominada STEM SOLUÇOES B
INTEGRAÇÕES EDUCACIONAIS LTDA, estabelecida na Rua Emanuel Kant, n" 60 -
Sala 504 - 5' andar - Bairro - Capão Raso - na cidade de Curitiba estado do Paraná - CEP:

81.020-670., inscrita no CNPJ sob n' 31.761.603/0001-30 registrada na Junta Comercial do

Paraná - JUCEPAR sob n" 41208909901 por despacho em l5llOl2OlS e último arquivamento

sob n" 202018209'18 em 2910/.12020, resolve de pleno e comum acordo, a consolidar as

disposições contratuais da sociedade, passando a versão consolidada do contato social a

vigorar conforme a seguinte redação:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇAO SOCIAL E SEDE

A sociedade empresaria limitada gira sob o nome empresarial de STEM SOLUçÕES E
INTEGRAÇÕES EDUCACIONAIS LTDÂ, sendo regida de conformidade com a l-ei n"

10.40612002 e supletivamente pela t.ei n" 6.404176, e tem sua sede e foro na Rua Emanuel Kant,
n" 60 - Sala 504 - 5" andar - Bairro - Capão Raso - na cidade de Curitiba estado do Paraná - CEP:

81.020670.

cLÁusLJLA SEGUNDA - INÍCIO nS ATTVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO

A sociedade iniciou suas atividades em 15 de Outubro de 2018, e seu prazo de duração é
indeterminado, extinguindo-se por vontade unânime dos sócios e nos casos previstos em lei.

CLÁUSULATERCEIRA - OBJETO SOCIAL
O objeto social é de :

a) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo CNAE 821 I -3lü)
b) Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo CNAE 8219-

999i
c) Atividades de apoio a educação e serviços de avaliação educacional CNAE 855O-3102;

d) Atividades de serviços pessoais CNAE 9609-2/99;
e) Serviços de educação profissional de nível tecnológico CNAE 8542-2/00;

f) Serviços de educação profrssional de úvel Écnico CNAE 8541-4/ffi;
g) Edição de livros, did.áticos, infanüs, dicionrírios, atlas, enciclopédias, na forma impressa.

Aquisição de direitos automis paÍa a edição e disseminação de livros, Gestão de direitos

autorais de obras literiárias CNAE 581 I -5lffi;
h) Comércio varej ista de liwos, inclusive didáticos, inclusive importação e exportação. CNAE

476tOt0t;
i) Comércio varejista de outros produtos CNAE 4789-0/99;
j) Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos CNAE 4763-6/01;

k) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na

intemet CNAE 631 l-9lü);
l) Provedores de acesso à redes de comunicações CNAE 6190-6/01;

m) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis CNAE 6202-

3t00;
n) Desenvol vi mento de programas de computador sob encomenda CNAE 620 I -5l0 I ;

o) Serviço de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas CNAE 8230-0/01;

5E ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DE CONIRATO SOCIAL
STEM SOLUçOES E hITEGRAÇOES EDUCACTONATS LTDA

CNPJ - 31.761.603/0001-30 - N|RE 41208909901
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p) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, curso de aprendizagem e

tÍeinamento gerencial, presencial e a disáncia e curso de aprendizagem e treinamento.

gerencial com acesso a intemet CNAE 8599{/O1:
q) Comércio atacadista de instrumentos e materiais pÍrÍÍr uso médico, ciúrgico, hospitalar e de

laboratórios CNAE 4&Í5- 1/01

r) Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso proÍissional e segurança do trabalho

CNAE.4642-7t02.
s) Atividade de Intermediação e agenciamento de serviços e negócios, exceto imobiliiários

CNAE 7490-1/04.

CLÁUSTJLA QUARTA _ ENQUADRÂMENTO

Os sócios declaram sob as penas da lei, que a empresa se enquadra na condição de Empresa

de Pequeno Porte - EPP, nos termos da lei complementaÍ n" 123 de 1411212AÜ6.

CLÁUSULA QUINTA. CAPITAL SOCTAL

O Capital social subscrito na importância de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) divididos

em 50.000 (cinquenta mil) quotas de R$. 1,00 ( Um real) cada uma, totalmente integralizado neste

ato, em moeda corrente do país, fica distribuído entre os sócios da seguinte forma:

SóCI0S PARTICIPA o UOTAS VALOR RS

PAIJLO ROBERTO COELHO too,00% 50 000 50.000.00

50.000 -s0.000.00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

A responsabilidade dos sócios se restringe ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do capital social de acordo com o que determina o Artigo 1.052

da t ei n' 10.406 de 1010112002 - CôÀigo Civil.

CLÁUSULA SÉTtr\,íA - ADMINISTRÂÇÃO DA SOCIE ADE, O USO DO NOME E A

REPRESENTAÇÃO erlVe E PASSTVA DA SOCIEDADE

A sociedade será administrada pelo sócio PA[ILO ROBERTO COELHO. investido na

função de administrador, isento da prestação da caução, a quem compete privativa e

horar t0[,00%
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individualmente o uso da firma e a representação Ativa e Passiva, Judicial e Extra Judicia

sociedade, sendo-lhes, entretanto, vedado o seu emprego sob qualquer pretexto ou modalidade em

opeÍações estranhas ao objeto social, especialmente a pÍestação de avais, endossos, fianças ou

cauções de favor a lerceiros, ressalvados os negócios afins com suas atividades e de interesse da

própria sociedade.

CLÁUSULA OITAVA _ RETIRADA DE PRÓ-LABORE

Pelos serviços prestados à Sociedade, perceberão os adminisnadores, a títnlo de pro-ldbore,

uma quanüa mensal fixada em comum acordo, a qual será levada a conta de despesas gerais e

administrativas, devendo seÍ paga em numerário.

ôs Sócios declaram, sob as penas da [-ei, não estar impedido de exercer a administração dâ

sociedade, por Lei especial. ou em virtude de condenação criminal. nos teÍTnos do art. l.0ll,
parágrafo 1", dâ l-ei n" lO.4Ml2O02, bem como, não se acham incursos na proibição de

arquivamento previsto na [,ei n" 8.934194.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CESSÃO DE QUOTAS

As quotas sociais são indivisíveis em relação à sociedade.

Parágrafo Primeiro: Observado o disposto no caput desta cláusula, as quotas sociais não

poderão ser transferidas sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade

de condições de preço e pÍazo, o direito de preferência paÍa a sua aquisição se poslâs à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual peÍinente, de acordo com o que

estipulam os Artigos 1.05óe l-057 daLei n" 10.406 de l0l0ll2002-Cúdigo Civil.
Paráerafo Segundo: As quotas sociais da presente sociedade são impenhoráveis. Nenhum dos

sócios poderá nomeálas à penhora, ú-las em garantia de dividas particulares, dação em pcnhor.

ou graváJas de ônus reais. São, igualmente, incomunicáveis, a eventual cônjuge ou

companheiro(a), não importando o regime de casamento ou de união. Neste caso, ficam

ressalvados, aos mesmos, o direito sobre eventuais haveres do sócio na empresa, consoetnte

apuração, mencionando neste instrumento.

cLÁusLJLA NoNA - IMPEDIMEI.I'Io DE uso DA DENoMTNAÇÃo socIAL

O socio fica investido de todos os poderes necessários para prática dos atos de gesuio, ficando

vedado os avais, fianças ou outras gaÍantias de favor, bem como, o uso ou emprego da denominação

social em negócios ou transações estranhos aos objetivos sociais.

CLÁUSULA DÉCMA - DESIMPEDIMENTO
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CLÁUST]LA DÉCTMA SEGUNDA - OS ATOS

Os seguintes atos dependerão de prévia aprovação, por escrito de, no mínimo, 75qo Gelelúa e

cinco por cento) do capital votante da sociedade, paÍa serem considerados válidos e exeqüíveis; (I)

alienaçâo de bens imóveis; (II) hipotecas, peúores e demais gravírmes de qualquer natureza; ([I)
caução de útulos ou direitos creditórios, excetuados os casos diÍetamente relacionados aos negócios

da sociedade, estes até o limite de R$ 10.000,00 (Dez mil reais); (IV) doação de bens móveis em

geral; (V) nomeação e destituição de Gerentes-delegados; (VI) :rlteração de qualquer das cláusulas

do ContÍato Social da sociedade; e (VII) constituição de novas sociedades, bem como a assinatura

de contratos versando sobre tais negócios pela Sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar. por escrito, à Sociedade,

discriminando-lhe o pÍeço, forma e prazo de pagamento, paÍa que esta, aúavés dos demais, caso o

quadro social esteja composto por mais de dois sócios, exerça ou renuncie ao direito de preferência,

o que deverá fazer dentro de sessenta (60) dias, contados do recebimento da notificação, ou em

maior prazo a critério do sócio alienante. Decorrido sem que seja exercido o direito de preferência,

as quota,s poderão ser livremente transferidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -FILIAIS E OUTAS DEPENDÊNCIAS

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais

ou no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSI.JLA DÉCIMA QTJINTA _ FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO

O Íalecimento de quaisquer dos sócios não dissolverá necessariamente a sociedade, cabendo

a substituição do de cujus por sua viúva meeira se houver, notadantente no que respeita à sua

meação, e pelos herdeiros ou legatários na forma pÍevista no instrumento da sucessão. Somente

havení liquidação das quotas do sócio falecido se os seus sucessoÍes, em deliberação unânime.

manifestarem expÍessamente este propósito perante a sociedade, caso em que seus haveres serão

apurados liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço

especialmente levantado paÍa esse fim, tendo-se por base o ultimo dia do mês em ocoÍrer o

falecimento. O pagamento dos haveres apurados deverá ocorrer em aÍé 12 (doze) parcelas mensais

e consecutivas, acrescidas dejuros de 17c (um por cento) ao mês, salvo se a siruação econômico-
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financeira da sociedade não o permitir, quando serão ajustadas outras condições de pagamento en

o sócio remanescente e os sucessoÍes do de cujus. O pagamento da primeira parcela ocorrerá a

quem de direito no último dia útil do mês subseqüente ao dâ entrcga à sociedade da autorização

judicial ou do instrumento de partilh4 vencendo-se as outras, sucessivamente, em igual dia dos

meses posteriores .

Parágrafo Primeiro: Enquanto não definida a secessão do socio falecido caberá aos seus

herdeiros e sucessores designar e credenciar um dentre eles pala representaÍ a todos perante a

sociedade. inclusive assumindo as funções administrativas e de representação que compeúam ao

sócio falecido na data do evento, salvo recusa plenamente justificada pelo sócio sobrevivente.

Paráerafo Sezundo: Para os efeitos do panígrafo anterior, preferirá aos demais o herdeiro ou

sucessor que já estiver no exercício de quaisquer funções executivas e/ou diretivas na sociedade há

pelo menos um ano na data do óbito, e que tenha demonstrado razoável capacidade de executar as

tarefas até então realizadas pelo de cujus. A eventual recusa do herdeiro ou sucessor credenciado

somente poderá ocoÍrer se forem apresentados motivos relevantes, segundo critérios objetivos e

plenamente demonstrados pelo sócio Íemanescente.

Parágrafo Terceiro: Será licito a qualquer dos sócios dispor, por ato de última vontade,

quanto à destinação de suas quotas de capital na sociedade, assumindo o sócio remanescente o

compromisso formal de aceitação destas disposições pos mortem. A eventual recusa pelo sócio

remanescente somente se dará se tiver fundado motivo, devidamente ao(s) beneficiário(s) do

legado.

Parágrafo Ouano: Adotar-se-ão os mesmos procedimentos nos demais casos em que a

sociedade se resolva em relação ao sócio, nos termos dos aÍtigos I -028 e 1.031 do Código Civil.

O Ano Social coincidirá com o ano civil. devendo a 3l de dezembro de cada ano ser

procedido o BALANÇO GERAL de Sociedade e a apuração dos seus resultados, obedecidas as

prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria. Os resultados serão atribuídos aos sricios

proporcionalmente as suas quotas de capital podendo os lucros a critério dos sócios. serem

distribuídos ou ficarem em reserva na Sociedade, conforme determina o Anigo 1.065 da Lei n"

10.406 de l0l01l2002- Codigo Civil.
Parágrafo Único: Ao término de cada exercício social, coincidente com o ano civil, os

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboraçâo do

inventário, do balanço patrimonial, do balanço de resultado econômico e demais demonstrações

contábeis requeridas pela legislação societiíria, elaboradas em conformidade com as Normas

4 2t)

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ E)(ERCÍCIo SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS EPARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS
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Brasileiras de Contabilidade, paÍicipando todos os sócios dos lucros e perdas apurados. na mesma

proporção das quotas de capital social que possuem na sociedade.

CLÁUSL,'I-A DÉCIMA SÉTIMA _JULGAMENTO DAS CONTAS

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as

contas e designarão os administrador(es) quando foro caso, conforme Anigos 1.071 e 1072,

panígrafo 2" e Artigo 1.078 da t.ei n" 10.4O6 de l0l}ll2Ú2 - Codigo Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA _ DECLARAÇÃO E DESIMPEDIMENTO

O administrador declara sob as penzrs da lei, de que não estão impedidos de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontÍar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos. ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra noÍTnas de defesa da conconência.

contra as relações de consumo, fé pública- ou a propriedade, conforme aÍigo l.0l I parágrafo l" da

Lei l0.,lO6 de l0/01/2003 - Código Civil.

CLÁUSULADÉCIMA NONA- CASOS OMISSOS

Os casos omissos neste contÍato serão resolvidos de acordo com a I-ei 10.4O6, de l0 de

Janeiro de 20O2 - Códígo Civil Brasileiro - e, no que forem apücáveis, pelas prescrições da Lei de

sociedade por Ações' 
cLÁusuLA vIcÉsIMA - FoRo

Os sócios elegem o foro desta Comarca piua dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente instrumento, com expressa renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por assim terem justo e contratado lavram, datam e assinam o presente instÍumento em 01

(uma) via. obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus te[nos.

Araucária, 03 de Julho de 2O2O.-

PAULO ROBERTO COELHO
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa STEM SOLUÇÔES E INTEGRAÇÔES EDUCACIONAIS LTDA consta assinado
digitalmente por:

CPF Nome

55477585900 PAULO ROBERTO COELHO

eEEATFIC! O taGIAÍiO U 76/07/2020 12:29 sOA ü' 202O352O7t2.
PROTOCbIó: 2035207112 DB t1/O7l2O2O. CóDIOO DE VEEÍFrCÀÇÃO,
12003020E?8. Llt!:,1L204909901.
sra sot uçõ86 I r!ÍaaorÂÇõ86 aDrrcf,cro!Àts r,rDÀ

I.EÀIIDRO XAECOS NÀYSEL SISCÀIÂ
sEcBa?Írro-cERÀt

clrrrarÀr, 16/0?,/2020
yw. âryrê.afact1-pr. gov. broo PAIAN

.[,JNIA

À v.Iiit itê alê6te docrúlato, t. i4t!.sÉo, lica .ulêito à coq)rovrçiô d. .u rut6ticialâdê Àos rê.pêcrivôs lEEtais.
IEfôEâÃaiô !.u. rêaDêcttvoá éódigo. dê w.rtficàçâo

í

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)
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REPÚBUCA FEDERATNA DO BRASIL
ESTADO DA PARAíBA

CARTÓRI(, AZEVÊTX' BASTOS
FUNDADO EII IEta

PRIE|RO REG|SÍRO CtVtL DE NASCITENTO E ÓBÍTOS E PRTVAT|VO DE CASAI|E]{TOS, NIERDçoES E TUTELAS DA CO ARCA OE JOÃO
PESSOA

Av- Epi6cio Pgssoa. 1145 Bairro dos Estados 58030{0, Joáo Pêssoá PB
Tel.: (83) 3244t04 / Fa\t (&3') 3214-UU

htts:/^r^,Jr{.azevedobastos-not.br
E-mail: cadorio@azowdobastos-not-bÍ

DECLARAÇÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÂO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Ofdaldo Primeiro Regislro Civil de NascimêntG e Óbitos e Pnvalivo dê Casâmentos, lntêrdiçóês ê Tutelas
com atribuiÇão de autenlicaÍ e reconhec$ fiÍmâs da Comarcá de João Pessoâ Capital do Eslâdo da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

OECLARO ainda que, para garantir transparência e segurançâ jurídicâ de todos os alos oriundos da atividêde Notarial e Registral no Estado da Paraiba, Íoi
insütuÍdo peh da Lei No 10.í32, de 06 de novembro de 2013, â âplicâÉo obrigatória de um Selo Digitalde Fiscalização Eírajudicialem todos os alos de
notas e regístrc, composto de um código único (por exemplo: Selo Digilal: ABC12345-X1)e) e dessa ío.ma. cada autenticâção p.ocêssâda pela nossa
SeÍventia r,ode seÍ veÍilcâdâ e confrÍnada tanlas vezes quanto for necessádo através do site do Tribunal de Justiç€ do Estado da Pârâíba, enderêço
' iB5:rcoÍregedoria.qpb.jus.bí/sêlo{igitrau.

\<.autenlicaÉo digital do documento fâz provâ de quê, na dâta e hoia em que êla foi ÍeàlidÀita, a empresâ STEM SOLUCOES E INTEGRACOES
EDUCACIONAIS LTDA tinhâ posse dê um documento com as mesmas câracterlsticas que forah rcproduzidâs na cópia autenücâda, sêndo da empresa
STEM SOLUCOES E INTEGRÂCOES EDUCACIONAIS LTDA â íesponsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Canório.

N€ssa sênüdo, declaro que a STEM SOLUCOES E INTEGRACOES EDUCACIONAIS LTDA assumiu, nos teÍmos do aítigo 8", §1", do Oecreto n'
1O27A|2O2O, que Íegulameôtou o aítigo 3", incisô X, dâ Lei Fedêral n" 13.874120'19 e o àt1igo 21A da Lêi FedeÍal 12.ú212012, a responsabilidade p€lo
procêsso de digitalizâÉo dos dodJmentos físicos, garantindo pêránte esle Cârtório ê terceiros, a sua autona e integridade.

Oe acoÍdo com o disposto no arligo 2-4, §7", da Lei FedeÉl n" 12-ú212012. o documento em anexo, idenüficado individualmente em câda Código dê
Autenticâçáo Oigtãlr ou na referüla sequênda, podeÉ sea repEdtrzido ell| papel ou em quahuer outro melo físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05r{r7r202í l3:,a2:26 (horô locál) através do sistema de autenbcação digitâl do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Arl. 1o, 1Oo e seus §§ 1o e 2" da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autênticado contendo o Ceítificâdo Digitál do ütular do
Cartório Azevêdo Bêstos, poderá ser soliêitâdo diretâmente a emprêsa STEM SOLUCOES E INTEGRACOES EDUCACIONAIS LTDA ou ao CaÍtório pelo
endereçp dê ê-mail autenüca@azêvodobastos-not.br Para iníormaçôes mais detalhadas deste âto, acessê o site httpsJ/autdigital.azevedobastos not.br e
infoíÍhe o Código de AulenticaÉo Digital

Esta OeclaraÉo é valida por tempo l6deleÍnlnado e eslá disponivel pâra consuha em nosso sÍte.

'Códlgo d. Aulênícâçâo Dlghâl: í 19793006212í 58338902n
,Loglslôçóês Vigenlês: Lei Federãl no 8-935/94, Le' Fedêral no í0.406/2002, Medida Pmüsond no 22m'12co1, Lei Federál no 't3.105/20í 5, Lei Estadual nô

8.72112008, Lêi Esrâdual no 10.1322013, Píoümenro CGJ N'003/20'14 e Proüm€nto CNJ N" 10012020.

O reÍerido é verdade, dou fé

CHAVE DIGIÍAL

1d73afd94o57f2d69Íe6bc05bc í 6l 7cfe361 í 063cc8d0d8afc56€6Ía657652dfr4d46a9 í 85be03m8d20aí01 2g€b39egd672Adgbc569tu953e362c
2bcd gd6eTfd l 60e3f/adeÍaü23e
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RESPOSTA A IMPUGNAÇAO

ASSUNTO/Ff,ITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico N'024/202
SEDUC.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATER]AL DIDÁTICO E TÉCNICO PARA PROFESSORES E

ALI.INOS DO 2", 5" E 9' ANO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MIJMCiPIO DE CRATEÚS _ CE.
IMPUGNANTE: STEM SOLUÇÔT,S C MTCCNNÇÔES EDUCACIONAIS LTDA, iNSCTitA

no CNPJ n'. 3 1.761.603/0001 -30.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

DAS INFORMACÔES:

O Pregoeiro do Município de Crateús, vem responder ao pedido de

impugnação ao edital supr4 inteÍposto pela pessoa jurídica STEM SOLUÇOES E

INTEGRAÇÔES EDUCACIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ n'. 31.761.603/0001-30, com

base no Art.24 do Decreto n". 10.024, de 20 de setembro de 2019 e suas posterioÍes alterações.

O AÍt. 24, §l' do Decreto n". 10.024, de 20 de setembro de 2019 alhures é

taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito de recurso, poÍtanto não terá

efeito suspensivo.

DOS FATOS:

A impugnante, em sur peça impugnatóri4 questiona as especiÍicações dos

livros a serem licitados, pautando suas alegações nâ suposta falta de concorrência em vistas da

Administração ter indicado marca/autor da obra para os livros que tem suas especificações
pormenorizadas nos anexos do editâl regedor, sem as necessárias justificativas técnicas, ao final
pede a retiÍicação do texto do lote único do Termo de Referência (anexo I) de forma a excluir a

indicação de obra específica ou esclarecer de forma inconteste de que se tratam de obras

litenfu-ias de referência. Dentre eles os seguintes aspectos:

L As descrições dos Itens I a 18 do Termo ferência (Anexo l) do
Edital fazem menção a obras específicas;

TERMO: Decisório.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem

efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa â

autoridade superior, tem â comissão de licitação nesta fase processual, todos os poderes para

averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada

caso, conforme a legislação peÍinente.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do aÍt. 24, parágrafo

primeiro, também citado pela impugnante, senão vejamos:

*AÍt. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do
pregão, por meio eletrônico, na forma Prevista no edital, até três dias

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ l" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,

decidir sobre a impugnaçâo no prazo de dois dias úteis, contado do data

de recebimento da impugnação."
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II. Alega que a justificativa prevista no item 5.2.7 do Termo de

Referência do Edital não se presta a demonstÍaÍ tecnicamente os

motivos de indicação das obras nos referido itens impugnados;
IIL Ao final aduz que inexiste qualquer j ustiíicativa técnica a conoborar a

imprescindível aquisição de obras específicas exigência do § 5'do
artigo 7' da Lei no 8.66611993, que seja hábil a embasar a indicação

das obras supra descritas;

É o relatório fáüco.

DO DIREITO:
No que norteia as especificações dos itens em licitação, há que se observar

que estas são as que atendem de forma satisfatória as necessidades da Administrâção e com toda

tÍamitação processual constante nâ Lei no 10.52012002.

De acordo com a Súmula./TCU - Tribunal de Contas da União n" 270, "em
licitações referentes â compras, inclusive de soffwares, é possível a indicação de marca, desde

que seja estritamente necessária paÍa atender exigências de padronização e que haja orévia

iustificacão".
Pelo que se observa é entendimento da jurisprudência sumulada em nosso

país que em havendo a devida justificativa pode-se exigir marca nos editais de licitações para

compras.
Essa foi inclusive a providencia tomada pela Administração quando apensou

ao Termo de Referência - Anexo I do Edital as justificativas para escolha das obras, cumpre no

entanto salientâr que esta administÍação âtravés do setor pedagógico da Secretaria de Educação

elaborou parecer técnico/ pedagógico quanto a indicação das obras em apreço, conforme
constam na oag. 02 do orrcesso administrativo interno. Tal documento constâ spensado a

esta resposta impugnatório.

Há de se esclarecer que tal documentos (paÍecer técnico/pedagógico) embora

não estivesse contando como anexo ao edital convocatório, encontÍa-se na fase interna
correspondendo ao Processo Administrativo n'. 2211.011202'1, nâ parte que lhe caiba quando

trâtâr de planejamento da necessidade ou no caso em comento fase Preparatório do pregão.

Momento este que ocoÍre antes da publicação do edital. Esclarecemos ainda que tal documento
sem esteve a disposição de todos os interessados, como forma de garantir a transparência e o
livre acesso a informação, previsto na lei n" 12.527, de l8 de novembro de 201 I, em seu aÍ. 6o,

inciso VI, c/c aÍ. l0 da mesma lei, senão vejamos:

Ara.6'Câbe aos órgãos e entidades do poder público' observadas as

nornas e procedimentos especÍÍicos aplicáveis, assegurâr â:

t...1

MUNI(IPIO
VERDE

Art. 3" A fâse preparatória do pÍegâo observará o seguinte:
I - s eutoridrde competent€ justificará a necessidade de contratação e

definirá o objeto do ceÉam€, âs exigências de habilitaçâo, os critérios d€

âceiteçâo dâs propostas, as sânções por inadimplemento e âs cláusulas do

contrato, inclusive com lixação dos prâzos pâra fornecimento;
Il - a delinição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clarâ, vedadâs

especificações que, por excessivâs, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a

competiçâo;
III - dos autos do procedimento constârão r justiÍicâtivâ das d€Íinições
referidas no inciso I deste ârtigo e os indispensáveis elementos técnico§ sobre
os quâis estiverem apoiados, bem como o oÍçamento, elâborado pelo órgáo
oü entidade promoaora da licitação, dos bens ou serviços a serem liciaados; e
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VI - informação pertinente à âdministração do patrimônio púb
uailizaçâo de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e

I...I
ArL 10. Quâlquer interessâdo poderá âpresentâr pedido de acesso

informaçôes sos órgâos e entidâdes reÍeridos no art. l'destâ Lei' por
qualquer meio legítimo, d€v€trdo o pedido conter s idetrtificâçâo do
requereDte e a especiÍicrção dâ informaçío requerida.

A Lei de Licitações já traz também previsões de que se deve justificar a

devida exigência de marca

AÍ. 7'...
§5": É vedada a rcaliz:çzo de licitação cujo objeto inclua bens e

serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações
exclusivas, salvo nos câsos em que &!.jqiggEgq!9-igs!iÍ§4yg!, ou ainda
quando o fornecimento de tais mâteriais e serviços for feito sob o regime de

adminisb-ação contràtad4 previsto e discriminado no ato convocatório.

AÍ. I 5...

§7': Nas compras deverão ser obseÍvadas, ainda: I - a especificação completa
do bem a ser adquirido qDClggslg-@4-fsg;

A jurisprudência do TCU é farta em indicar a necessidade de o gestor indicar
as razões que motivam a decisão de restringir a disputa a determinadas matcas, como fora
procedido:

A indicação de marca no edital deve estar arnparada em razões de ordem
técnic4 de forma motivada e documentada, que demonsrem ser aquela

marca específica a única capaz de satisfazer o interesse público. (Acórdão

I l3l16 - Plenário)

A restrição quanto à paÍticipaçâo de determinadas marcas em licitação deve

ser formal e tecnicamente justificada nos autos do procedimento

licitatório. (Acórdlo 4476/16 - 2" Câmara).

Muito embora houvesse indicação de obra literá,ria ou âutor, no cÍlso

marca, nada impede que a mesma seja fomecida por Yários licitantes, como de fato ocorre. Não
sendo desse modo um produlo exclusivo de uma única empresa para efeito de caracterização de

inexigibilidade de licitação como alega a impugnante.

Com efeito, proclama o mencionado aÍigo:

"§1" do art. 3'. É vedado aos agentes públicos

I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e

condições que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo
e estabalecem preferências ou distinçõ€s em ÍazÃo da naturalidade, da sede,

ou domicílio dos licitantes ou de qualquer oufa circrmstância impertinente ou
irrelevante para o específico objeto do contrato" (grifo nosso).

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever
requisitos que sejam legais, pertinentes e releeantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz
do interesse público, porque não é essa a ratio legis.

Isto posto, sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências

editalícias seriam restritivas da competição, nos termos do art. 3', §l', inc. I da Lei 8.666/93.
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O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao aÍ. 3', §1" da Lei em i
tela:

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas. Nem
impossibilita exigências que apenis possâm ser cumpridas por específicas
pessoas. Veda-se cláusula desnecessáriâ ou inadequada, cuja previsão seja

orientada não a selccionaÍ a pÍoposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns
paÍiculares. Se a restrição for necessária para atender ao intercsse público,
neúuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser analisados

conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A inviabilidade
não reside na restrição em si mesm4 mas na incompatibilidade dessa

restriçâo com o objeto da licitação. Aliás, essa interpretação é ratificada pelo
previsto no art.37, inc. XXI, da CF ('... o qual somente permitiná as

exigências de qualificaçâo técnica e econômica indispensriveis à garantia do

cumprimento das obrigaçõ€s')".

Um pouco mâis âdiante diz:

"O ato convocatório tem de estabelecer i§ regms necessárias paÍa seleção da
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou nâo rigorosas, isso

dependená do tipo de prestação que o particular devení assumir"

É cediço que a Administração Pública deve obediência aos princípios

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiênci4 entre uma

série de outros que marcam o regime juídico administrativo. Conforme disciplinado no Art. 37,

XXI da nossa CaÍta Maior:
Árt.37. A administrrção pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estâdos, do Distrito Federal e dos Mutricípios
obedecerá aos princlpios de legalidade, impessorlidade, morâlidadc,
publicidâde e eficiênciâ ê, tâmbém, ao seguitrte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especiÍicados nâ legislsçâo, as obras, serviços,
comprrs e aüenações serilo contratados mediânte processo de licitâção
pública que assegure igualdsde de condições a lodos os co[corretrtes'
coE cláusulâs que est beleçsm obrigações de pagamento' matrtidas âs

condições efetivas da proPost!' nos termos da lei, o qusl somente
permitirá as exigências de qualiÍicâção técnica e econômica
indispensáveis à gârântiâ do cumPrimento dâs obrigações. (grifamos).

MUNI(IPIO
VERDE

Um dos mais impoÍtantes é o Princípio da Isonomi4 que vem paÍa asseguraÍ
um tratamento igualitário a todos os licitantes com vistas a ampliar o rol de interessados e obter,

assim, a proposta mais vantajosa a administração pública. Esse princípio vem estabelecido no
art. 3' da Lei no 8.666/93, a saber:

Art. 3' A licitaÉo destina-se a garantir a observância do pI]i4Ípig
constitucionâl dr isotrolq!@
@!E!§!I4Ég e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processâdâ e julgrdâ em estrits conforDidâde com os pritrcípios básicos
dâ legalidad€, da impessoalidade' da morslidsde, da igualdade, da
publicidade, da probidâde âdministrrtiya, da vinculação ao instrumento
convocatório, do jülgametrto objetivo e dos que hes são correlatos. (grifo
nosso). [...] .],xl-

É mister salientar que a Lei no 8-666193, em seu art. 3o, caput, tratou de

conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os
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princípios do julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento
propostas:

"A licitsção destina-se â garâtrtir a observância do princípio
constitucionâl da isonomia e a selecionar a proposta mais vatrtâjosâ para
â Administrrçâo e será processada e julgâdr em estrilâ conformidade
com os princípios básicos dâ legalidade' da impessoalidade, dâ
moralidâde, da igualdade, da publicidade' da probidade rdDinistrativâ,
da vinculação âo instrümento conyocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes sâo correlatos."

Desse modo não restou comprovado que paíe das especificações detalhadas

dos serviços, apresentâm qualquer indicio que macule o caráteÍ competitivo do processo, uma

vez que tais especificações pela sua complexidade levou o setoÍ competente deste órgão a
pesquisar de forma muita detalhada e minuciosa tais características de acordo com os padrões de

desempenho do mercado.

Desse modo afirmamos tecnicamente que as especificações foram definidas
com o objetivo de atender as necessidades da secretaÍia de educação.

DECISÃO:
Analisadas as mzões impugnadas apresenkdas pela empresa: STEM

SOLUÇÕES E INTEGRÂÇÕES EDUCACIONAIS LTDA. CNPJ: 31.76T.603/OfiII-30, O

PREGOEIRO do Município, RESOLVE não consideralas no mérito, julgando seus pedidos

IMPROCEDENTES, haja vista a análise procedida com minúcia nos textos apresentados.

crateús/c E de Dezembro de 2021.

Gomes Oliveira
PREGOEIRO

PORTARTA N" 01 5.01.01/2

uNt(Pto
ERDE

I
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ANEXO I
RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

Edital - Pregão Eletrônico N' 02412021 -SEDUC

CONTEÚDO: PARECER TÉCNICO _ PEDACOGICO.

IMPUGNANTE: STEM SOLUÇÕES E INTEGRAÇÕES EDUCACIONAIS LTDA - CNPJ:

3 I .761.603/000r -30.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E TÉCNICO PARA
PROFESSORES E ALUNOS DO 2', 5" E 9'ANO DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JI.]NTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO OO MI.INICÍPIO DE
CRATEÚS _CE.



cús
Sêc?etôrla de Educaçào

F.r.^do Irl. ao. Yaca

uniceÍ

Parecer de Aprowgão da Coletânea INOVA BRASII

Em análise ao matêrial apresentado pela Editora EDJOVEM- Coletânea INOVA BRÂSll-

módulos referentes as turmas de 2e e 5r anos ( ensino fundamental I ) e módulos referentes as

turmas de 9e anos ( ensino fundamental ll) componentes de matemátlca e portuguêt a equipe dc

coordenação téorica pedaSógica composta por profisslonais da área de linguagem e matemática

des refêrentes áreas considerou de grande relevância o material analbado para aquisição das

comPetências e habilidades dos alunos nos anos em curso, destacamos que o material atende a

proposta norteadora das matrizes de referência das provas extêmas e de larga escala, dentre elas

PROVA BRASIL e SPAECE, salientamos também que os módulos contemplam conteúdos

organlzados em atlüdades que exigem dos alunos a compreensão do currículo através de

quêstõ6 planeJadas de acordo com os descr'rtores estudados pelos discentes oportunizando uma

melhor construção do conhecimênto. Pela observação dos aspectos explorados no contexto

interdisciplinar aprovamos o material que diretamente contribuká na aprendlzagem dos alunos de

nossa rede municipel de ensino e no planejamento construído pelos educadores, os quais

elaboram o rotêiÍo de suas aulas basaados nas matrlzes de rcferência de Ungua Portuguesa e

Matemática.

Crateús, 30 de setembro de 2O2l

Lindaléia Aires Evangeliste

Coordenadora do Sêtor T(knlco Pedagóglco

Maria Elüra Monteiro lima

Coordenadora Técnica Pedagógica- 29 ano

Dagmar Soares Campelo

Coordenadore Técnlca Pedagógica- 59 ano

Franclsco Janio Sampaio Bezerra

Coordenador Técnico Pedagógico- 9e ano

T
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Gmail PREFEITURA CRATEÚS <pmclicit@gmail.com>

lmpugnação PE 02412021 - SEDUC

PREFEITURA CFTATEÚS <pmclicit@gmail.com>
Para: comercial0í @stemeducacional.com.br

n". 3l .76'l .603/0001-30. IMPUGNADO: PREGOEIRO.

AROUIVO SEGUE EM ANEXO.
POR FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO.
Feío das mensagêns antenoíes ocultol

l-tll

8 de dezembro de 2021 15:17

RESPOSTA A IMPUGNAÇAO
TERMO: Oecisório. ASSUNTO/FEITO: Julgamênto de lmpugnação ao Edital - Pregão Eletrônico N" 02412021-
SEDUC, OBJETO: AOUISIçÃO DE MATERIAL OIOÁTICO E TÉCNICO PARA PROFESSORES E ALUNOS DO 2" 5'
E 9'ANo oA REDE MLTNTCTPAL DE ENStNo, JUNTo A SECRETARTA DA EDUCAÇÃo Do MTJNtcípro oE
CRATEÚS - CE. IMPUGNANTE: STEM SoLUÇÔES T TNTECNAÇÓES EDUCACIoNAIS LTDA, iNScTitA no CNPJ
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